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	PREFEITO MUNICIPAL DE SALVADOR DAS MISSÕES 


	PROPONENTE

	CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE SALVADOR DAS MISSÕES 


	REQUERIDO

	PROCURADOR-GERAL DO ESTADO 


	INTERESSADO


DESPACHO

Vistos.

1. Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade proposta pelo Prefeito de Salvador das Missões, do artigo 53, inciso XIV, da Lei Orgânica Municipal, na qual estabelece que o Prefeito terá 15 dias para responder aos pedidos de informações oriundas do Poder Legislativo, o que afronta os princípios da independência, da harmonia e da simetria, insculpidos nos artigos 8º e 82, X, da Constituição Estadual e no artigo 50, § 2º, da Constituição Federal.

2. Com efeito, a Constituição do Estado do Rio Grande do Sul, em idêntica regulação, estabelece ao Chefe do Poder Executivo o prazo de 30 (trinta) dias para a prestação de informações (art. 82, inc. X). Assim, penso que a redução do prazo prevista na Lei Orgânica do Município viola o princípio da simetria, da razoabilidade e da eficiência administrativa.

Assim, defiro a liminar requerida para sustar os efeitos do artigo 53, inciso XIV, da Lei Orgânica Municipal, até o julgamento da presente ação.

Notifique-se a autoridade responsável pelo ato impugnado para que, no prazo de 30 dias, preste as informações entendidas necessárias.

Cite-se o Dr. Procurador-Geral do Estado para que se manifeste, no prazo de quarenta dias.

Dê-se vista ao Dr. Procurador-Geral de Justiça para emissão de parecer.

Após, voltem conclusos.

Porto Alegre, 15 de julho de 2014.

Des. SÉRGIO FERNANDO DE VASCONCELLOS CHAVES,

no impedimento eventual do Relator.
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